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Derrotar a Reforma 
Guedes/Bolsonaro nas ruas! 

Teresina(PI)/Junho - nº 15 - 2019

OUTDOORS do SINDSERM em Teresina denunciam a farsa da Reforma 
da Previdência. O governo Bolsonaro(PSL), mediado por políticos corruptos do 
Congresso Nacional e governadores como W. Dias(PT), pretendem beneficiar o 
mercado financeiro e banqueiros como Paulo Guedes, autor da PEC 006/2019, 
a se apropriarem do maior patrimônio da classe trabalhadora brasileira.

A classe trabalhadora está mobi-
lizada e nas ruas para derrotar 

a Reforma da Previdência, defender a 
Educação e a Saúde públicas e lutar por 
mais empregos. Trabalhadoras(es) e a 
juventude dizem não aos ataques do 
governo de Jair Bolsonaro (PSL). Os 
altos índices de desemprego, os cortes 
drásticos na Educação e os escândalos 
que vêm desgastando a imagem do 
governo, conformam um cenário onde 
é urgente movimentar as ruas de cada 
canto do Brasil com a força da classe 
trabalhadora.

A categoria de servidoras(es) mu-
nicipais está integrada nessas lutas e 
o SINDSERM participa ativamente 
dos espaços de unidade para derrotar 
as opressões que vêm dos governos 
e patrões. Localmente, a luta é para 
exigir que Firmino Filho (PSDB) 
conceda o reajuste linear e pague as 
mudanças de nível junto com todas as 
reivindicações da categoria.

Escândalos revelados pela im-
prensa recentemente nos relembram 
que, no ano de 2018, o SINDSERM 
protocolou na Polícia Federal um pe-

dido de prisão do Prefeito que teria 
realizado operação de crédito ilegal 
no valor R$ 18 milhões com recursos 
federais do precatório do FUNDEF. 
Um novo relatório foi juntado ao pro-
cesso, pois apresentou inúmeras irre-
gularidades cometidas na utilização 
dos recursos federais e a reprovação 
das contas da SEMEC sob a gestão 
de Kleber Montezuma.

A Greve de servidoras(es) mu-
nicipais de Teresina se faz urgente 
diante desse cenários. A data base 
para o reajuste linear é no mês de 

maio e Firmino também não con-
cedeu as progressões, promoções 
e titulações previstas na legislação 
municipal. Uma das inúmeras ações 
judiciais movidas pelo SINDSERM 
contra a gestão de Firmino refere-se 
ao descumprimento do artigo 37 da 
Constituição Federal, pois não con-
cedeu a revisão geral anual de salá-
rios em 2017. Até o momento o mé-
rito da ação não foi julgado. Agora já 
existe a confirmação das denúncias 
do SINDSERM. Leia nas páginas 
centrais.

Parar Teresina e exigir que Firmino cumpra a Constituição Federal!

GREVE PORQUE É GRAVE!
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Fazendo Arte

A Reforma da Previdência, proposta por Paulo Guedes, funda-
dor do Banco Pactual e Ministro da Economia do Governo 

Bolsonaro representa um retrocesso assustador!  A tentativa dos 
grandes empresários de se apoderarem do nosso maior patrimônio, 
que é a Previdência Pública, significa um ataque ainda pior que o 
confisco da poupança praticado no Governo Collor.

 A substituição do modelo atual de Previdência Pública e 
Solidária, acabando com o sistema contributivo-retributivo, isen-
tando governos e patrões da responsabilidade com a previdência 
e utilizando o dinheiro da previdência na transição para um sis-
tema de capitalização que gera proventos de miséria, significa 
uma desavergonhada e brutal interferência na vida de milhões de 
trabalhadoras(es) que serão condenadas(os) à pobreza ao final das 
suas vidas produtivas.

A resistência a esse e outros ataque do Governo Bolsonaro, que 
defende os interesses dos grandes empresários e dos militares, vem 
crescendo a cada dia. Em Teresina, o SINDSERM vem ajudando a 
impulsionar as lutas contra essa “Deforma” da Previdência desde o 
mês de fevereiro, quando foi realizada a Assembleia Geral da Classe 
Trabalhadora e criado o Fórum Pelos Direitos e Liberdades Demo-
cráticas. O Fórum é compostos por centrais sindicais, sindicatos, e 
entidades do movimento popular e de juventude, que vêm se pro-
pondo e realizando um esforço unitário na construção das lutas EM 
DEFESA DA PREVIDÊN-
CIA PÚBLICA E SOLIDÁ-
RIA e CONTRA O FIM DA 
APOSENTADORIA.

As manifestações do 
#8M, #15M, #30M e #14J 
levaram milhares de pesso-
as às ruas em Teresina e em 
todo o Estado do Piauí, am-
pliando cada vez mais a cons-
ciência da classe trabalhado-
ra acerca da necessidade de 
derrotarmos essa reforma 
nas ruas e pressionar a cada 
um(a) dos(as) deputados(as) 
e senadores(as) a votarem 
contra a PEC 06/2019, so-
bre a qual a nossa categoria 
aprovou lutarmos pela re-
jeição completa do projeto 
de emenda constitucional, e 
pela pressão sistemática aos 
parlamentares para que não 
votem nesse retrocesso histórico em nossos direitos.

A tática de retirar estados e municípios da Reforma é mais uma 
tentativa de ludibriar a classe trabalhadora. Antes mesmo de apro-
vada a famigerada proposta, o governador W. Dias(PT), mais uma 
vez antecipa ataques do governo federal, pois já aumentou  a alíquo-
ta para 14% e quer excluir do regime próprio de previdência milha-
res de servidoras(es) admitidos antes da promulgação da Constitui-
ção Federal, transferindo-os ilegalmente para o INSS. Caso a PEC 
06/2019 venha a ser aprovado, os ataques serão maiores ainda.

Firmino Filho (PSDB), por sua vez, implementa uma política de 
arrocho salarial sem igual na história. Deixou de conceder o reajus-
te anual em 2017, concedeu apenas 3% em 2018 e até o momento, já 
passada a data base que é o mês de maio, não encaminhou nenhum 
projeto de reajuste salarial à Câmara Municipal. Ao contrário disso, 
vem se preparando para retirar direitos, como o do “efetivo exercí-
cio”, por exemplo.

Devemos continuar dando a resposta nas ruas e nos tribunais, 
onde as denúncias do SINDSERM vêm se comprovando, embora o 
Prefeito tenha grande influência sobre o judiciário local. A constru-
ção da GREVE GERAL para derrotar a Reforma da Previdência e 
a Greve do Serviço Público Municipal.

SINDSERM construindo a GREVE 
GERAL contra a Reforma da 
Previdência e o arrocho salarial 
de Firmino Filho (PSDB)

Charge/Poesia
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E  x  p  e  d  i  e  n  t  e

As manifestações do #8M, 
#15M, #30M e #14J 

levaram milhares de pessoas 
às ruas em Teresina e em todo 
o Estado do Piauí, ampliando 
cada vez mais a consciência da 
classe trabalhadora acerca da 
necessidade de derrotarmos 
essa reforma nas ruas e pres-
sionar a cada um(a) dos(as) 
deputados(as) e senadores(as) 
a votarem contra a PEC 
06/2019, sobre a qual a nossa 
categoria aprovou lutarmos 
pela rejeição completa do pro-
jeto de emenda constitucio-
nal, e pela pressão sistemática 
aos parlamentares para que 
não votem nesse retrocesso 
histórico em nossos direitos.

O rei reside em segredo 
 
O rei reside em segredo 
No governar da Nação, 
Que é um realismo com medo 
Chama-se nação ao Rei 
E tudo isto é Rei-Nação. 
 
A República pragmática 
Que hoje temos já não é 
A meretriz democrática. 
Como deixou de ser pública 

Agora é somente Ré.

(Fernando Pessoa)

Poesia por: William Feitosa Junior - professor
da rede municipal de ensino de Teresina



RÁPIDAS
Diversidade

O SINDSERM Teresina recebeu a visita de 
Marinalva Santana, coordenadora do Grupo 
Matizes, organização cuja a missão é a defesa 
dos direitos humanos de lésbicas, gays, bisse-
xuais e transgêneros, sem fins lucrativos.

Com o objetivo de somar forças nas lutas 
contra toda e qualquer discriminação, o SIND-
SERM sela o compromisso de fornecer apoio 
e viabilização nas ações do grupo Matizes da 
15º edição da Semana do Orgulho de Ser, que 
acontecerá no período de 25 a 31 de Agosto 
de 2019.O evento constitui importantes espa-
ços de discussões acadêmicas e manifestações 
culturais, com o objetivo de contribuir com a 
promoção dos direitos humanos.

No cartaz, todos anunciando a Greve Geral 
contra a Reforma da Previdência, em defesa da 
Educação e por mais empregos, como também 
o início da Greve Geral das(os) servidoras(es) 
municipais.

Fórum
Juntamente com representantes de outras 

entidades que compõem o Fórum Pelos Direi-
tos e Liberdades Democráticas o SINDSERM 
tem somado esforços na unidade para divulgar 
luta em defesa da Previdência Pública e Soli-
dária, contra os cortes na educação e na saúde 
pública, e por mais empregos.

Em defesa da Educação
Após Assembleia Geral do dia 30 de maio, 

servidoras(es) municipais fortaleceram mais 
uma vez a luta em defesa da Educação no ato 
#30M. Na mesma data foi aprovada a greve 
por tempo indeterminado, necessária para co-
locar a categoria em movimento para exigir de 
Firmino o cumprimento da Constituição Fede-
ral. Reajuste, já!

SINDSERM exige participação e audiência pública na Câmara
para debater propostas que envolvem os direitos da categoria
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A Coordenação de Lu-
tas de Aposentadas(os) é 
organizada pela direção do 
SINDSERM com objetivo 
de dialogar e manter a inte-
gração com servidoras(es) 
municipais que já não estão 
nos locais de trabalho. Os 
encontros acontecem a cada 
dois meses na sede do Sin-
dicato ou sempre que exis-
tem demandas específicas 
desse setor da categoria.

O SINDSERM tem 
sempre a alegria de rece-
ber as(os) servidoras(es) 
aposentadas(os) que re-
conhecem a importância 
de permanecer nas lutas e 
frequentar os espaços da 
sua entidade sindical. Nas 
últimas reuniões foram re-
passados o andamento da 
campanha salarial 2019 que 
também envolve este setor 
da categoria, das mobiliza-

ções da Greve Geral e da 
greve no município, como 
também foram tiradas dú-
vidas de questões jurídicas.

Desde o último ano, 
a Coordenação já reali-
zou atividades de forma-
ção, lazer e cultura e inclui 
aposentadas(os) nas ações 
do calendário de lutas do 
SINDSERM, incluindo 
a participação no último 
Conserm.

Ainda em 2018, a Prefeitu-
ra Municipal de Teresina 

(PMT) resolveu atacar o enga-
jamento sindical de profissionais 
do magistérios na Câmara Mu-
nicipal de Teresina (CMT). Um 
projeto de lei complementar pre-
tendia suprimir o inciso VI do ar-
tigo 26 da Lei nº 2.972/2011, que 
dispõe sobre o Estatuto e o Plano 
de Cargos e Salários do Magisté-
rio Público da Rede de Ensino de 
Teresina.

Em recente tentativa, Firmi-
no (PSDB) enviou a mensagem 
017/2019 com o intuito de de-
turpar o significado de situações 
consideradas como efetivo exercí-
cio na legislação em vigor, espe-
cialmente no tocante ao Magisté-

rio que cumpre os 200 dias 
letivos ao ano, respeitando 
a Lei ao contrário do que 
afirma a PMT, falando em 
212 dias letivos. Para esta 
discussão, o SINDSERM 
solicitou uma Audiência 
Pública para debater as 
propostas de alterações en-
viadas pelo prefeito Firmi-
no Filho (PSDB), em mais 
um ataque direto aos direitos da 
categoria.

A Direção do SINDSERM 
entregou no dia 07 de junho 
ofício circular nos gabinetes de 
todos os vereadores solicitando 
a participação da entidade sin-
dical em todas as discussões so-
bre projetos relacionados com 

os direitos de servidoras(es) mu-
nicipais. A proposição do Sindi-
cato tem o intuito de exigir com 
que a democracia seja respeitada 
no legislativo municipal e garan-
tido o direito de participação da 
representação legal da categoria 
de trabalhadoras(es).

Aposentadas(os)

Coordenação de Lutas de Aposentadas(os) organiza
ações da categoria com o SINDSERM
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Firmino (PSDB) não concede reajuste e valorização de servidoras(es) 
enquanto são revelados escândalos milionários envolvendo a PMT
Matéria divulgada pelo 

portal GP1, no dia 31 
de maio de 2019, re-

percute um parecer emitido pelo 
procurador Plínio Valente, do Mi-
nistério Público de Contas, que 
pede a reprovação das contas de 
2016 da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura de Teresina 
(Semec) após diversas irregulari-
dades encontradas na gestão de 
Kleber Montezuma que ocasio-
naram mais de R$ 20 milhões de 
rombo. O documento foi emitido 
em 22 de janeiro deste ano e tem 
relação com o caso denunciado 
em 2017 pelo Sindicato das(os) 
Servidoras(es) Públicas(os) Muni-
cipais de Teresina (SINDSERM) 
sobre os recursos de precatórios 
do Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino Funda-
mental e de Valorização do Magis-
tério (Fundef, atual Fundeb).

Denúncia e representação do 
SINDSERM junto ao Tribunal 

GREVE PORQUE É GRAVE!

de Contas do Estado (TCE-PI) 
expôs a operação de crédito ilegal 
realizada por Firmino (PSDB) re-
passando R$ 18 milhões ao Banco 
do Brasil para receber em setem-
bro de 2016 os recursos do preca-
tório do FUNDEF que cairiam na 
conta no mês de dezembro daque-
le ano. O caso repercutiu a proxi-
midade com o período eleitoral. O 
SINDSERM também denunciou 
que dos R$ 210 milhões do preca-
tório que foram antecipados para 
setembro de 2016 (já descontados 
os R$ 18 milhões da operação de 
crédito) Firmino gastou R$ 72 
milhões a uma semana das elei-
ções que veio a ganhar no primei-
ro turno.

“Segundo o procurador, foram 
encontradas diversas irregulari-
dades na prestação de contas, a 
principal é referente ao desvio de 
finalidade na aplicação dos recur-
sos oriundos dos precatórios do 
Fundef. A Prefeitura de Teresina 

recebeu em julho de 2016 o valor 
de R$ 228.863.161,75 milhões (du-
zentos e vinte oito milhões, oito-
centos e sessenta e três mil e cento 
e sessenta e um reais e setenta e 
cinco centavos) referente aos pre-
catórios do Fundef que devem ser 
aplicados apenas na área da Educa-
ção. Para ter acesso de forma rápi-
da ao dinheiro, o prefeito Firmino 
Filho (PSDB) fez um acordo com 
o Banco do Brasil para cessão de 
crédito usando o valor do precató-
rio, recebendo R$ 210.667.000,00 
milhões (duzentos e dez milhões e 
seicentos e sessenta e sete mil re-
ais) e ainda pagando juros no va-
lor de R$ 18.196.161,75 milhões 
(dezoito milhões, cento e noventa 
e seis mil, cento e sessenta e um 
reais e setenta e cinco centavos)”, 
explica a matéria do GP1.

No dia 31 de janeiro de 2019, 
o SINDSERM protocolou na Po-
lícia Federal documento que apon-
ta o envolvimento da Prefeitura 

Municipal de Teresina com os indicia-
dos da “Operação Topique”, sendo eles: 
Luiz Carlos Magno Silva (Preso), Livia 
de Oliveira Saraiva (Prisão domiciliar) e 
Venilson de oliveira Rocha, indiciado na 
“Operação Argentum”.

O caso tratava do relatório de audi-
tores da Diretoria de Fiscalização das 
Administrações Municipais (DFAM) do 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí 
(TCE-PI), que analisaram as prestações 
de contas Semec e do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica (FUNDEB) do exercício de 2017. 
Importante ressaltar que as contas de 
2016 e 2017 utilizaram recursos do Pre-
catório do FUNDEF devido o percurso 
da antecipação do dinheiro.

Os recursos foram utilizados para a 
contratação de empresas que prestam 
serviços de locação de veículos, publi-
cidade e propaganda, de segurança e 
terceirização da mão de obra. Dentre as 
empresas estão: ADV/6, PLUG PRO-
PAGANDA E MARKETING, CET-
-SEG – Segurança Armada e Belazarte 



Firmino (PSDB) não concede reajuste e valorização de servidoras(es) 
enquanto são revelados escândalos milionários envolvendo a PMT

Fonte: GP1

Outdoors contratados pelo SINDSERM divulgando a denúncia confirmada pelo TCE

(citadas no parecer emitido em ja-
neiro), além das empresas C2 Trans-
porte e Locadora, e Servfaz Serviços 
de Mão de Obra. Somente com loca-
ção de veículos, no exercício de 2017, 
foram pagos R$ 16.370.957,81, sen-
do R$ 10.106.154,27 com recursos 
do FUNDEB e R$ 6.264.803,54 
com recursos da Administração da 
Semec.

No ano de 2018, o SINDSERM 
protocolou na Polícia Federal um 
pedido de prisão do Prefeito Fir-
mino Filho (PSDB), que teria rea-
lizado operação de crédito ilegal no 
valor R$ 18 milhões com recursos 
federais do precatório do FUN-
DEF. O novo relatório foi juntado 
ao processo, pois apresentou inú-
meras irregularidades cometidas na 
utilização dos recursos federais e a 
reprovação das contas da SEMEC 
realizadas no ano de 2017.

A Greve por tempo indetermina-
do de servidoras(es) municipais de 
Teresina se faz urgente diante des-

se cenários. A data base para o 
reajuste linear é no mês de maio 
e Firmino também não concedeu 
as progressões, promoções e ti-
tulações previstas na legislação 
municipal.

Uma das inúmeras ações judi-
ciais movidas pelo SINDSERM 
contra a gestão do Prefeito Fir-
mino Filho (PSDB) refere-se ao 
descumprimento do artigo 37 da 
Constituição Federal, pois não 
concedeu a revisão geral anual 
de salários em 2017. Até o mo-
mento o mérito da ação não foi 
julgado.

Agora já existe a confirmação 
das denúncias do SINDSERM e 
a divulgação dos escândalos rela-
cionados aos R$ 210 milhões do 
precatório do FUNDEF (além 
da operação de crédito ilegal de 
R$ 18 milhões), Júnior da Luato, 
Venilson, do transporte escolar 
e o rombo de R$ 20 milhões nas 
contas da SEMEC.
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Servidoras(es) municipais na Greve Geral para 
derrotar a Reforma Guedes/Bolsonaro 

GREVE

ESCÂNDALO!  Firmino (PSDB) despreza órgãos de fiscalização 
e debocha da justiça e da Polícia Federal

Descaso com dinheiro público
 explica a ausência de

reajuste salarial!

Servidoras (es) municipais 
de Teresina participaram 

do ato unificado contra a Re-
forma da Previdência, contra 
os cortes na Educação e Saú-
de públicas, e por uma políti-
ca de valorização dos salários 
e mais empregos para a clas-
se trabalhadora. O ato reuniu 
milhares de trabalhadoras(es) 
pelas principais ruas do centro 
comercial que fechou as portas 
no dia 14 de junho.

Logo após a Assembleia 

Geral a primeira parada 
das(os) municipais, já em con-
junto com demais movimen-
tos, foi no Palácio da Cidade, 
sede da Prefeitura Municipal 
de Teresina (PMT), denun-
ciando o arrocho salarial pro-
movido por Firmino Filho 
(PSDB) e exigindo o atendi-
mento à pauta de reivindica-
ções da categoria e o reajuste 
salarial, já! O prefeito deixa 
de cumprir a Constituição 
Federal e foi denunciado nas 

ruas.
A coluna no ato deu o re-

cado com as “sombrinhas” re-
presentando a Previdência, e 
os coletes pretos com a men-
sagem “Luto pela Previdência 
Pública e Solidária. Greve Ge-
ral derrota Reforma, Capitão 
e General/ E o luto... se fez 
verbo pra vencer a morte da 
Aposentadoria”.

O ato do dia 14 de junho 
foi histórico. E mais uma vez 
servidoras(es) municipais 

atenderam ao chamado e con-
tinuarão integradas(os) nos 
calendários de lutas e parali-
sações e construindo o movi-
mento paredista local. A ca-
tegoria também reforça a luta 
pela derrota integral do pro-
jeto do governo que quer aca-
bar com a aposentadoria e en-
tregar o patrimônio da classe 
trabalhadora para banqueiros. 
Não iremos permitir! A luta 
continua!

Durante as mobilizações nos locais 
de trabalho, a Direção do SINDSERM 
fotografou dezenas de veículos utilizados 
para o transporte escolar na Rede Mu-
nicipal de ensino em Teresina e foram 
constatadas inúmeras irregularidades e 
ilegalidades. Nos três ônibus destacados 
nas fotos ao lado, é fácil observar, ao com-
parar com a informação do aplicativo SI-
NESP Cidadão, que são veículos antigos, 
tendo 20 anos, 13 anos e 12 anos de fabri-
cação, respectivamente, sendo que as lici-
tações exigem veículos com, no máximo, 
sete anos de uso. Não foi encontrado ne-
nhum veículo dentro dessa especificação.

 Nos dois primeiros veículos verifica-
-se, inclusive, a jurisdição da placa é di-
ferente da que aparece no aplicativo. Po-
rém, o que é mais grave é que a empresa 
contratada (como pode ser observado no 
destaque do ônibus de placa HYG 6904) 
é a C2 Transportes e Locadores Eirelli 
– EPP, investigada na Operação Topi-
que, e cujo proprietário, Carlos Augusto 

Ribeiro Alexandrino Filho, chegou a ser 
preso pela Polícia Federal. Essa empresa 
chegou a receber mais de R$ 33 milhões 
em pouco mais de dois anos da gestão de 
Firmino Filho(PSDB)

O SINDSERM continuará investi-
gando e denunciará aos órgãos de con-
trole todas essas irregularidades e ile-
galidades, bem com como a concessão 
do reajuste salarial previsto na Cons-
tituição Federal, cujo desrespeito tem 
gerado, somente nas administrações do 
Prefeito  tucano, o acúmulo de perdas 
salariais na ordem de 12.79%

Não faltam motivos para a defla-
gração de uma greve geral do servi-
ço público municipal e o SINDSERM 
vem buscando convencer a categoria e 
outros sindicatos menores que atuam 
na saúde, por exemplo, para a unidade 
necessária de combatermos os ataques 
constantes do gestor que tem outras 
prioridades diferente da valorização do 
serviço público.
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Foi divulgado atra-
vés do jornal Folha de 
S. Paulo que Bolsonaro 
(PSL) e o ministro Pau-
lo Guedes acrescentaram 
novo trecho na proposta 
de Reforma da Previdên-
cia que impede a distri-
buição de remédios na 
rede de saúde pública, 
caso obtidos por decisão 
judicial.

“Nenhum benefício 
ou serviço da seguridade 
social poderá ser criado, 
majorado ou estendido 
por ato administrativo, lei 
ou decisão judicial, sem a 
correspondente fonte de 
custeio total”, diz a PEC. 
A alteração consta no pa-
rágrafo 5º do artigo 195 
da Constituição. Para 

COLUNA LEGAL

LGBTQI

Saúde pública

A SEMEC quer pagar o
Precatório do FUNDEF ou
é mais uma Fake News?

Um grande alvoroço se formou em relação a boato que circula nas 
redes sociais, com áudio orientando sobre o preenchimento de requeri-
mento a ser protocolado na SEMEC, visando garantir o pagamento do 
Precatório do FUNDEF.  Mas o que tem de verdade nisso?

Direito de Requerer
O Direito de Petição ou Direito de Requerer está expresso na Cons-

tituição Federal. Qualquer servidor tem o direito de pleitear o Precató-
rio do FUNDEF e os requerimentos devem ser recebidos pela SEMEC. 
Porém, esta não é a questão. O problema é que a(s) pessoa(s) que divul-
gam a informação, induzem a se pensar que ainda existe dinheiro na 
conta do FUNDEF e, mais ainda, que existe disposição de Firmino e 
Montezuma em repassar o precatório aos professores que protocolarem 
o requerimento. Eis aqui a essência da informação MENTIROSA com-
partilhada entre os professores da rede municipal. Um exemplo típico 
de Fake News! 

A Verdade sobre o Precatório do FUNDEF de Teresina
Desde o ano de 2017 que o SINDSERM vem realizando inúmeras 

manifestações e ações judiciais para tentar garantir que 60% do Pre-
catório do FUNDEF sejam utilizados para pagamento ao Magistério. 
Denúncias e representações foram apresentadas na Justiça Estadual; 
Ministério Público Federal e Estadual, Tribunal de Contas do Estado 
do Piauí e na Policia Federal, onde foi pedida a prisão do Prefeito, que 
fez uma operação de crédito ilegal para antecipar o precatório, do qual 
utilizou R$ 72 milhões a uma semana da eleição em 2016. Todos os 
processos judiciais ainda estão tramitação, sem sentença transitada em 
julgado.

O Tribunal de Contas da União (TCU), em janeiro de 2019, por 
meio do Acórdão nº 2866/2018 decidiu que os recursos oriundos de 
precatórios do FUNDEF não estão sujeitos à subvinculação da fra-
ção mínima de 60% (Art. 22 da Lei 11.494/2007) à remuneração dos 
profissionais do magistério e não podem ser empregados em pagamen-
tos de rateios, abonos indenizatórios, passivos trabalhistas/previden-
ciários e remunerações ordinárias dos profissionais da Educação. No 
Piauí, o TCE, que já havia decidido pela abertura de duas contas do 
FUNDEF, uma com 60%, para pagamentos ao magistério e outra com 
40% do Precatório, retrocedeu após a publicação do Acórdão do TCE e 
“harmonizou” com o TCU, mantendo a mesma decisão do acórdão que 
praticamente proíbe pagamento ao magistério.

Porém, no dia 05 de junho de 2019, a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, aprovou o relatório 
de Proposta de Fiscalização e Controle nº 181/2018 – PFC 181, de Au-
toria do Dep. João Carlos Bacelar (PODE – BA), para que a Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle realize ato de fiscalização e con-
trole, por meio do TCU, para garantir a destinação de 60% dos preca-
tórios do FUNDEF para o pagamento dos profissionais do magistério. 
Segundo o próprio autor, a PFC 181/2018 “busca fazer que o TCU 
fiscalize a aplicação dessas verbas e garanta, por meio de seus poderes 
conferidos pela Constituição Federal, a aplicação da lei, qual seja, fa-
zer que os Prefeitos destinem pelo menos 60% das verbas recebidas a 
título de precatórios do FUNDEF, ao pagamento de abonos salariais 
aos profissionais da educação, sob pena de responderem nos termos da 
Constituição e de terem seus atos sustados pela Corte de Contas”. A 
proliferação do “boato do requerimento à SEMEC” certamente foi oca-
sionada por este fato real, mas que não materializa ainda a devolução 
do dinheiro gasto indevidamente por Firmino(PSDB).  O SINDSERM 
ainda investiga a origem e a intenção da Fake News.

No intuito de reabrir a discussão no TCE-PI, onde recentemente 
as contas da SEMEC foram reprovadas a partir de denúncia do SIND-
SERM, a Direção do sindicato esteve naquele órgão para tratar sobre 
a PFC 181/2018 e obter nova decisão daquele tribunal administrativo, 
que garanta os 60% do precatório para o magistério, de modo a subsi-
diar os processos judiciais.  

Firmino tem afirmado publicamente, nas disputas com o SIND-
SERM, que os R$ 228 milhões do Precatório do FUNDEF perten-
cem à Prefeitura e que os professores não têm direito. O SINDSERM, 
que conseguiu bloquear a conta do FUNDEF por 6 meses, afirma que 
R$ 137 milhões (60%) deveriam ter sido gastos com remuneração do 
Magistério e já comprovou que o dinheiro foi gasto indevidamente. 
A devolução do dinheiro do precatório e a punição dos responsáveis 
devem ser fruto das lutas e dos processos judiciais que tramitam na 
justiça. Não estamos mais em 2016, quando o dinheiro ainda estava 
na conta. Portanto, com toda a certeza, essa recuperação do dinheiro 
do precatório desviado não virá através de requerimentos à SEMEC. 
Sigamos na luta!

A luta contra a patologização e
criminalização das LGBTQIfobias

Reforma ataca o SUS e pode acabar com acesso a
medicamentos por decisão judicial na rede pública

Desde 1990 o movi-
mento LGBTQI ce-

lebra uma importante con-
quista internacional após 
a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) retirar a 
homossexualidade da lis-
ta internacional de doen-
ças mentais. A iniciativa 
é um avanço que também 
provocou a retirada do 
termo do Código Inter-
nacional de Doenças em 
1992.  Mais recentemente, 
no Brasil, foi necessário 
intensificar as lutas para 
barrar o projeto popular-
mente chamado de “cura 
gay” que ameaçava o re-
torno da discussão para o 
campo das patologias.

Diariamente as(os) 
LGBTQIs sofrem com 
violências físicas, psico-
lógicas, intolerâncias que 
resultam em vítimas fa-
tais acarretando em dados 
e índices que repercutem 
sobre a segurança des-
tas pessoas no país. De 
acordo com o relatório 
de 2018 “Mortes Violen-
tas de LGBT+ no Brasil” 
do Grupo Gay da Bahia 
(GGB), o Brasil é campeão 
mundial de crimes contra 

as minorias sexuais tor-
nando- -se o país que mais 
mata pessoas homoafeti-
vas e trans do que os 13 
países do Oriente e África, 
onde existe pena de morte 
contra a população LGB-
TQI. Além disso, partindo 
para o âmbito regional, o 
Piauí ocupa a 10º posição 
no índice de homicídios 
motivados por LGBTQI-
fobia. Foram 9 casos re-
gistrados até o momento 
(atualização março 2019).

A homofobia e trans-
fobia não fazem parte da 
legislação penal brasilei-
ra como outras formas de 
preconceito ou discrimi-
nação por raça, cor, etnia, 
religião e procedência 
nacional. O conjunto do 
movimento ainda acredita 
que mais avanços poderão 
ser conquistados e a luta 
deverá ser pautada pela 
exigência do debate no 
Congresso Nacional.

A importância da apro-
vação da Criminalização 
da LGBTQIfobia impli-
ca garantir e conquistar 
uma punição específica de 
todas as formas de pre-
conceito motivados por 

orientação sexual e trans-
fobia, principalmente das 
agressões físicas e verbais, 
dos homicídios, discrimi-
nações e intolerâncias.

NO CONGRESSO - No 
dia 5 de junho, a Comis-
são de Direitos Humanos 
(CDH) da Câmara dos De-
putados aprovou projeto 
de lei (PL 7582/2014) que 
criminaliza a homofobia e 
discriminação ou restrição 
de direitos da população 
LGBTQI. O projeto segue 
para a Comissão de Segu-
rança Pública, depois vai 
para a Comissão de Cons-
tituição e Justiça, e depois 
será apreciado no Plenário 
da Câmara.

entender a questão, 
é preciso destacar 
a abrangência da 
Seguridade Social 
envolvendo Saúde, 
Previdência e As-
sistente Social.

Em geral, os 
medicamentos ad-

quiridos no Sistema 
Único de Saúde (SUS) 
envolvem doenças ra-
ras e risco de morte. 
Em 2018, de acordo 
com o Ministério da 
Saúde, a União inves-
tiu R$ 1,4 bilhão em 
medicamentos e trata-
mentos por determi-
nação da Justiça. Ob-
ter medicamentos por 
meio da Justiça é uma 
forma de garantir que 
o Estado cumpra com 
a assistência à saúde 
e garanta o direito da 
população.

Segundo dados do 
Ministério da Saúde 
divulgados pela Folha 
de S. Paulo, a pasta 
cumpre atualmente 

sentenças de 14.785 
processos. A maior 
parte é de medicamen-
tos(82%), seguida de 
procedimentos(10%), 
internações(5%) e in-
sumos(3%). Desde 
2016, o ministério 
atua em parceria com 
o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) para 
fornecer subsídios aos 
juízes sobre a efetivi-
dade clínica dos medi-
camentos.

O e-NatJus, sistema 
online com as infor-
mações clínicas, pos-
sui hoje 42 pareceres 
técnico-científicos. “A 
área [técnica da pasta] 
tem garantido o aten-
dimento às decisões e a 
entrega aos pacientes e 
verificado se o pedido 
poderá ser suprido no 
próprio SUS [Siste-
ma Único de Saúde]”, 
informou o ministério 
da Saúde à Folha.

Fontes: Brasil de Fato e 
Folha de São Paulo
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Improviso dos repentistas 
Aureliano e Manoel Lucas 

na edição de junho do
Projeto Cultural LaborARTHE

Todo ano em mês de junho
Tem festa de alegria
Vai ouvir o Bumba Boi
Fazendo a sua folia
O sanfoneiro tocou
E agora é cantoria.

Pra falar da cantoria
Vai ser um pouco diferente
Vou falar do Bolsonaro
O que é um mal presidente
E agora quer tomar
Todo o dinheiro da gente

Vejo o nosso presidente
Que não tá fazendo efeito
O que vier fazendo lá
Procure fazer direito
Pra ele ser respeitado
Também tem que ter respeito

Ele não tá tendo efeito
E não tá sendo legal
Agora vou convidar
Aqui todo o pessoal
Pra no 14 de junho
Ir na assembleia geral

Do nosso povo rural
Quer tirar o aposento
Para viver sem trabalhar
Com certeza eu não aguento
Com 400 reais
Perco até meu pensamento

Vai ser grande sofrimento
Do começo até o fim
E para os aposentados
Ele está fazendo ruim
Já maltratou muita gente
Eu tô com medo é de mim

Repentistas criam letra sobre as lutas do SINDSERM
e contra a Reforma Guedes/Bolsonaro

Eu tô achando ruim
Perdendo nossos valores
Já estão desclassificando
A classe dos professores
E do pessoal da roça
Imagine os cantadores

Para mostrar os valores
Quero mostrar a verdade
Já mexeu com os estudantes
Lá da universidade
Que o dinheiro que tem
Quer tomar mais da metade

De cidade pra cidade
Não tá ficando legal
Cada dia que se passa
Nosso presidente é mau
Vamos ver se a gente muda
O Congresso Nacional

Quero falar no local
Que ele é um mau sujeito
Graças a Deus felizmente
Os projetos que tem feito
Graças a Deus até agora
Nenhum está tendo efeito

Talvez não vai ser aceito
Com esse presidente
Ele nada fez agora
E nada faz daqui para frente
E vamos ver se muda tudo
Que é para ficar diferente

Deixa o salário da gente
Já quer tomar o salário
O jeito que ele faz
Para mim tá ao contrário
Toma do pobrezinho
E quer dar ao empresário

Retira nosso salário
Nossa consideração
Por isso vamos à rua
Fazer a nossa missão
Ver se faz a greve grande
O que é pra mudar a nação

Ele não tem projeção
Tudo que faz não termina
Para o Brasil ele agora
Está bancando ruína
Para não apanhar hoje
Foi ficar na Argentina 

E eu aqui de Teresina
Vou cantando improvisado
E para o nosso presidente
Vou mandar um recado
É bom diminuir mais
O tanto dos deputado

O que ele já tem falado
Para nós não tem projeção
Que ao redor do presidente
A maior parte é ladrão
E se não é do lava-jato
É de lá do mensalão

É a maior confusão
Isso eu posso esclarecer
E o nosso Brasil agora
Ninguém pode entender
E se for pra prender ladrão
Não tem cadeia que dê

Por isso é que eu vou dizer
Como eu acho importante
Como assembleia geral
O que é muito interessante
Para ver se a bóia para esse homi
Que manda daqui para diante

Eu acho muito importante
Essa assembleia geral
Reúne-se os sindicatos
De capital a capital
Para ver se muda esse jeito
Do Congresso Nacional

É aqui na capital
A Assembleia é verdadeira
Vou convidar homem e mulher
E a população inteira
Que no dia 14 de junho
Lá na Praça da Bandeira

Lá na Praça da Bandeira
Lá no Teatro de Arena
Nós vamos se reunir
E vamos botar sem pena
No jeito do presidente
Para ver se muda essa cena

Sei que o povo lhe condena
E cada vez apiora
Vamos fazer com ele também
O que eu quero dizer agora
Como fizemos com Collor
Para botar ele pra fora

Vamos sinhô e senhora
Assim o poeta diz
Vamos lutar pela Pátria
Para a gente ficar feliz
E vamos ver se a gente muda
O rumo desse país

Ele já mudou de diretriz
Ele a ninguém socorre
No tempo lá da campanha
Ele teve um grande porre
Mas nem com faca envenenada
Aquela peste não morre

Tem alguém que ele socorre
E outros contra a vontade
É ele que manda em tudo
Do estado pra cidade
Mas a gente fazendo greve
Faz crescer a novidade

Quero falar a verdade
E convidar a vocês
Vamos se reunir tudo
Nesse 14 do mês
Para ver se a gente tira
Aquele homem de vez

Pode não tirar de vez
Mas se dá um empurrão
E os projetos não sejam
Feito aqui nessa nação
Esse bolsonaro tá
No carro de contramão

Evite falar tensão
Quero falar suficiente
Vou deixar o Bolsonaro
O que é um mau presidente
E vou falar na campanha
Que é feita daqui para frente 

Vamos reunir a gente
E andar pela cidade
Para ver se esse presidente
Vai andar contra a vontade
E a gente tirando ele
Pra nós é felicidade

Aqui na nossa cidade
Quase ele não tem nome
A custa de Bolsonaro
A gente morre e não come
Porque se for às custas dele
Pobre morre de fome

Ele quer crescer o nome
Sempre ao lado da riqueza.       
Não está nem se lembrando
De Deus e da natureza
E quer passar por cima desses
Da gente que é da pobreza

Quero falar com certeza
Já cantei, fui animado
Mas quero falar agora
Para o povo do meu lado
Se eu não fiz o seu gosto
Digo: muito obrigado

 Eu já lutei um bocado
Já cantei suficiente
Quando eu faço cantoria
Não sou pelo presidente
Porque ele não dá ponto
Ao cantador de repente

Já cantei suficiente
E vou perguntar em paz
Já toquei nessa viola
Já mostrei o meu cartaz
E vou perguntar ao povo
Se ainda eu canto mais

O meu recado é cartaz
E aonde manda eu vou
Vamos já diminuir
A grana de jogador
Jogar um pouco pra cima
Salário do professor

O salário do professor
Saiu outra diretriz
E o professor hoje em dia
É quem ensina o país
Mas com o salário que tem
Quais todo são infeliz

Eu vejo o nosso país
Tá andando é para trás
Gente cozinhando em lenha
Em vez de pegar no gás
E dessa maneira em casa
A luta tá ruim demais

O professor é capaz
Mas ninguém lhe dá valor
Devia ter um bom salário
Que seja superior
E todos que tem no mundo
Passam pelo professor

Todos nós temos valor
Eu tenho o suficiente
Pra quem está me ouvindo
Fazendo mais um repente
Ninguém vai passar o pé
Só porque é presidente

Eu venho aqui novamente
Não botei verso no mato
Eu só contei a verdade
Não vim falar boato
Mas quero dar uma Palma
Pra o povo do sindicato

Se não fosse o sindicato
Ele pisava na gente
Aí o sindicato que
Nas lutas é suficiente
Tem lutado até agora
E vai lutar daqui para frente.

A edição junina - 
Arraiá do Sindicato 

das(os) Servidoras(es) 
Públicas(os) Municipais 
de Teresina (SINDSERM) 
dentro do projeto cultural 
LaborArthe contou com 
manifestações típicas da 
época, destacando valores 
nordestinos e as lutas do 
povo pela valorização de 
suas raízes. A edição, que 
segue o calendário das 
primeiras sextas do mês, 
aconteceu no dia 7 de 
junho e recebeu o Boi Riso 

da Mocidade (Timon-
-MA), Trio Chapéu de 
Couro, pintura de rosto 
para crianças e os repen-
tistas Aureliano e Manuel 
Lucas que surpreenderam 
o público com um repente 
em tom político.

O LaborArthe tem 
o objetivo de integrar 
trabalhadoras(es) com a 
arte local e proporcionar 
o incentivo à cultura para 
servidoras(es) e comuni-
dade em geral, além de 
criar espaço para debate 

nas lutas da categoria. A 
realização é da Secretaria 
de Cultura, Esporte e La-
zer do SINDSERM. Nesta 
edição, o evento recebeu 
um grupo da Coordenação 
de Aposentadas(os) que 
celebraram os aniversários 
do semestre com bolo e 
troca de presentes.

Com referências às lendas 
indígenas, à cultura popular 
do Maranhão e influências 
da região Norte/Nordeste 
do Brasil, o grupo de Bumba 
Meu Boi Riso da Mocidade, 

existente há mais de 80 
anos, encantou o público 
com músicas e coreografias 
da genuína dança e cultura 
dos vizinhos maranhenses. 
Liderado por Antônio Go-
mes dos Santos, conhecido 
como Mestre Maleiro, o 
Riso da Mocidade é reco-
nhecido por diversas entida-
des de cultura pelo trabalho 
de valorização da identidade 
e manutenção da iniciativa 
para as novas gerações.

E como não pode deixar 
de faltar em uma festa 

junina, o Trio Chapéu de 
Couro relembrou sucessos 
do forró, do baião e do 
pé de serra, colocando o 
público para dançar. E 
a grande surpresa ficou 
por conta de Aureliano e 
Manuel Lucas com um re-
pente preparado especial-
mente para o LaborArthe. 
A letra está logo abaixo. 
A apresentação está 
disponível no Facebook 
do SINDSERM (SIND-
SERM Teresina).





DEMONSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS DO 1º QUADRIMESTRE DE 2019
As receitas do SINDSERM vêm aumentando progressivamente, graças 

a uma política permanente de filiações e um trabalho de base incessante da 
Direção, visitando e fiscalizando os locais de trabalho.

Os investimentos em patrimônio foram restritos à renovação da frota 
de 04 veículos, destinados à mobilização sistemática nos 37 roteiros das 
quatro zonas de Teresina. A compra de uma camioneta Hilux, ano 2015, 
além de melhorar a mobilização, principalmente na zona rural, se enquadra 
na política de preservação do valor dos veículos da entidade. 

A aquisição do terreno para construção do Centro de Lazer e For-
mação Política (Clube) vem sendo adiado, em virtude da necessidade 

de manter Fundo de Combate às Perseguições Políticas, uma vez que o 
Prefeito Firmino Filho(PSDB) e seus assessores mais truculentos, estão 
promovendo descontos indevidos como forma de perseguição às/aos ser-
vidoras(es. O investimento na compra do terreno teria que, necessaria-
mente, retirar dinheiro deste fundo. Fizemos a opção de não arriscar, para 
garantir a segurança da categoria. A compra do terreno ficará para outra 
oportunidade.

As cópias das notas, recibos e cheques do quadrimestre estarão dispo-
níveis em breve na Sala de Estudo e Biblioteca Graça Ciríaco, na sede do 
SINDSERM.




